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1. CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE AS
PROVAS

As provas que envolvem o tema improbidade 
administrativa revelam um grau médio de comple-
xidade. Exigem do candidato o conhecimento de 
temas específicos da doutrina e da jurisprudência, 
além de muita atenção à lei seca. Recomenda-se que 
o candidato esteja conectado com as teses dos Tribu-
nais Superiores, bem como sua jurisprudência atual,
em especial nos temas polêmicos. Assim, não basta
conhecer a lei 8.429/92, ressaltando que as discus-
sões jurisprudenciais são bastante dinâmicas. Além
disso, são questões com grande incidência nas pro-
vas de concurso, sobretudo nas de Ministério Público 
e Procuradorias. O posicionamento do Superior Tri-
bunal de Justiça é imprescindível para o enfrenta-
mento dos concursos mencionados. 

2. QUESTÕES

01. (Cespe – Promotor de Justiça – MPE – PI/2019) 
A respeito da responsabilização pela prática de ato
de improbidade administrativa, é correto afirmar
que 

a) pode ser sujeito passivo de ato de improbidade
administrativa, na modalidade de violação de
princípios da administração pública, a entidade
para a qual o erário tenha concorrido com menos 
de 50% do patrimônio para criá-la. 

b) o STJ entende que a decretação de medida cau-
telar de indisponibilidade dos bens em razão da
prática de ato de improbidade que cause dano
ao erário não está condicionada à comprovação
de que o réu esteja dilapidando seu patrimônio. 

c) o STF fixou a tese de que são imprescritíveis as
ações de ressarcimento ao erário fundadas na
prática de ato doloso ou culposo tipificado na lei 
de improbidade administrativa. 

d) o Ministério Público tem legitimidade extraordi-
nária, concorrente e conjunta para propor ação
civil pública para responsabilização por prática
de ato de improbidade. 

e) é admissível a propositura de ação civil pública
pela prática de ato de improbidade administra-
tiva somente contra particular, sem a presença
concomitante de agente público na qualidade
de réu.

COMENTÁRIOS

Questão abrangente, com vários temas cobra-
dos, inclusive entendimentos jurisprudenciais, o que 
aumenta o grau de dificuldade.

Alternativa “a”: Em desacordo com o p. único do 
art. 1º da LIA, pois a lei exige que os atos tenham sido 
praticados contra o patrimônio das entidades referi-
das: “Art. 1º Parágrafo único. Estão também sujei-
tos às penalidades desta lei os atos de improbi-
dade praticados contra o patrimônio de entidade 
que receba subvenção, benefício ou incentivo, fiscal 
ou creditício, de órgão público bem como daquelas 
para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido 
ou concorra com menos de cinquenta por cento do 
patrimônio ou da receita anual, limitando-se, nestes 
casos, a sanção patrimonial à repercussão do ilícito 
sobre a contribuição dos cofres públicos.” 

Alternativa “b”: Correta. Trata-se de tutela de 
evidência. A lei não exige tais requisitos, sendo este 

o entendimento do STJ: “[...] 5. Em interpretação ao
referido dispositivo, esta Corte Superior firmou o
entendimento de que a decretação de indisponi-
bilidade de bens em ACP por Improbidade Admi-
nistrativa dispensa a demonstração de dilapidação
ou a tentativa de dilapidação do patrimônio para
a configuração do periculum in mora, o qual está
implícito ao comando normativo do art. 7º. da Lei
8.429/1992, bastando a demonstração do fumus
boni juris que consiste em indícios de atos ímprobos 
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(REsp. 1.366.721/BA, Rel. p/acórdão Min. OG FERNAN-
DES, DJe 19.9.2014). (AgInt no REsp 1756370/SC, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 02/04/2019, DJe 04/04/2019)

Alternativa “c”: O entendimento do STF é que 
apenas as ações de ressarcimento decorrentes de 
atos dolosos de improbidade são imprescritíveis: 
DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO ADMINISTRA-
TIVO. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. IMPRESCRITIBI-
LIDADE. SENTIDO E ALCANCE DO ART. 37, § 5 º, DA 
CONSTITUIÇÃO. 1. A prescrição é instituto que milita 
em favor da estabilização das relações sociais. 2. 
Há, no entanto, uma série de exceções explícitas no 
texto constitucional, como a prática dos crimes de 
racismo (art. 5º, XLII, CRFB) e da ação de grupos arma-
dos, civis ou militares, contra a ordem constitucio-
nal e o Estado Democrático (art. 5º, XLIV, CRFB). 3. O 
texto constitucional é expresso (art. 37, § 5º, CRFB) ao 
prever que a lei estabelecerá os prazos de prescrição 
para ilícitos na esfera cível ou penal, aqui entendidas 
em sentido amplo, que gerem prejuízo ao erário e 
sejam praticados por qualquer agente. 4. A Constitui-
ção, no mesmo dispositivo (art. 37, § 5º, CRFB) decota 
de tal comando para o Legislador as ações cíveis de 
ressarcimento ao erário, tornando-as, assim, impres-
critíveis. 5. São, portanto, imprescritíveis as ações de 
ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato 
doloso tipificado na Lei de Improbidade Adminis-
trativa. 6. Parcial provimento do recurso extraordi-
nário para (i) afastar a prescrição da sanção de res-
sarcimento e (ii) determinar que o tribunal recorrido, 
superada a preliminar de mérito pela imprescritibi-
lidade das ações de ressarcimento por improbidade 
administrativa, aprecie o mérito apenas quanto à 
pretensão de ressarcimento. (RE 852475, Relator(a): 
Min. ALEXANDRE DE MORAES, Relator(a) p/ Acór-
dão: Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado 
em 08/08/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-058 
DIVULG 22-03-2019 PUBLIC 25-03-2019)

Alternativa “d”: A legitimidade do Ministério 
Público, no caso, é extraordinária, concorrente e dis-
juntiva. Tal fato argumento pode ser verificado na 
própria lei da ação civil pública, bem como no §1º do 
art. 129 da Constituição.

Alternativa “e”: Em desacordo com o entendi-
mento do Superior Tribunal de Justiça: “8) É inviável 
a propositura de ação civil de improbidade admi-
nistrativa exclusivamente contra o particular, sem a 
concomitante presença de agente público no polo 
passivo da demanda.” (Edição nº 38. Jurisprudência 
em Teses.

Alternativa correta: letra “b”. 

02. (Fundep – Promotor de Justiça – MPE –
MG/2018) Assinale a alternativa INCORRETA. Con-
forme o texto da Lei 8429/92 e a jurisprudência do STJ:

a) Os agentes públicos de qualquer nível ou hierar-
quia são obrigados a velar pela estrita observân-
cia dos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade e publicidade no trato dos assuntos
que lhe são afetos.

b) Não pode participar de procedimento licitatório
a empresa que possua em seu quadro de pessoal 
servidor público, efetivo ou ocupante de cargo
em comissão, ou dirigente do órgão contratante 
ou responsável pela licitação, salvo se ficar com-
provado que à época do certame tal servidor
estivesse licenciado.

c) O termo inicial da prescrição em improbidade
administrativa em relação a particulares que
se beneficiam do ato ímprobo é idêntico ao do
agente público que praticou a ilicitude.

d) A alegação de nulidade contratual fundamen-
tada na ausência de licitação não exime o dever
de a administração pública pagar pelos servi-
ços efetivamente prestados ou pelos prejuízos
decorrentes da administração, quando compro-
vados, ressalvadas as hipóteses de má-fé ou de
haver o contratado concorrido para a nulidade.

COMENTÁRIOS

Alternativa “a”: Correta. De acordo com o art. 
4º da Lei de Improbidade Administrativa (LIA): “Art. 
4° Os agentes públicos de qualquer nível ou hierar-
quia são obrigados a velar pela estrita observância 
dos princípios de legalidade, impessoalidade, mora-
lidade e publicidade no trato dos assuntos que lhe 
são afetos.”

Alternativa “b”: Incorreto. Em desacordo com 
a tese nº 2 da edição 97 do Jurisprudência em Teses 
do STJ (16/2/2018): “2) Ainda que o servidor esteja de 
licença à época do certame, não é possível a participa-
ção de empresa que possua no seu quadro de pessoal 
servidor público, efetivo ou ocupante de cargo em 
comissão/função gratificada, ou dirigente do órgão 
contratante ou responsável pela licitação.” O fato de o 
servidor em questão estar licenciado em nada modi-
fica o vínculo subjetivo que afasta a licitação. 

Alternativa “c”: Correta. No caso de particulares 
que se beneficiam de ato ímprobo, o termo prescri-
cional é o mesmo, pois este é decorrente do ato de 
improbidade e não da condição especial de bene-
ficiários. Ademais, o art. 23 da lei 8.429/92 não faz 
qualquer exceção acerca do tema. 

Alternativa “d”: Correta. Com previsão de boa-
-fé, uma vez prestado o serviço, este deve ser remu-
nerado, sob pena de enriquecimento ilícito da admi-
nistração pública. O que não se admite é que o con-
tratado concorra para a anulação, onde este estariam
em tese se beneficiando de sua má-fé. 

Alternativa incorreta: letra “b”.
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03. (Fundep – Promotor de Justiça – MPE –
MG/2018) A indisponibilidade de bens do agente
a quem se imputa a prática de ato de improbidade
administrativa revelou-se medida extremamente útil 
à efetividade da pretensão de ressarcimento ao erá-
rio dos prejuízos causados pela malversação da coisa 
pública. A respeito dela, é CORRETO afirmar:

a) tem natureza de tutela cautelar de evidência,
sendo desnecessário, para sua decretação,
demonstrar o perigo de dano ou o risco ao resul-
tado útil do processo.

b) tem natureza de tutela cautelar de urgência,
sendo desnecessário, para sua decretação,
demonstrar o perigo de dano ou o risco ao resul-
tado útil do processo.

c) tem natureza de tutela cautelar de evidência,
sendo necessário, para sua decretação, demons-
trar a probabilidade do direito e o perigo de
dano ou o risco ao resultado útil do processo.

d) tem natureza de tutela cautelar de urgência,
sendo necessário, para sua decretação, demons-
trar a probabilidade do direito e o perigo de
dano ou o risco ao resultado útil do processo.

COMENTÁRIOS

Alternativa “a”: Correta. Possui natureza de 
tutela cautelar de evidência, a disposto no art. 311 
do CPC. Desta forma, é entendimento firmado pelo 
Superior Tribunal de Justiça que para a decretação 
da indisponibilidade de bens em ação de impro-
bidade, basta a demonstração concreta do dano: 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMI-
NISTRATIVA. FRAUDE EM CONTRATAÇÃO. INDISPO-
NIBILIDADE DE BENS. EXISTÊNCIA DE RECURSO REPE-
TITIVO SOBRE A MATÉRIA. DEVER DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM SEGUIR A ORIENTAÇÃO DO STJ. 1. Trata-se 
na origem de Ação Civil Pública por Ato de Improbi-
dade Administrativa com escopo de apurar a partici-
pação de Renato Rodrigues Alves, servidor público 
municipal comissionado no procedimento licita-
tório, para fornecimento de serviços e produtos de 
informática realizado de forma direta pela municipa-
lidade, com anuência da chefe do executivo munici-
pal, Juliana Rassi Dourado. 2. O Superior Tribunal de 
Justiça, no julgamento do REsp 1.366.721/BA, relator 
para o acórdão o ilustre Ministro Og Fernandes, sedi-
mentou a possibilidade de “o juízo decretar, cautelar-
mente, a indisponibilidade de bens do demandado 
quando presentes fortes indícios de responsabili-
dade pela prática de ato ímprobo que cause dano 
ao Erário.” Ademais, a medida não está condicionada 
à comprovação de que o réu esteja dilapidando seu 
patrimônio, ou na iminência de fazê-lo, tendo em 
vista que “o periculum in mora encontra-se implí-
cito no comando legal que rege, de forma peculiar, 

o sistema de cautelaridade na ação de improbidade
administrativa”. 3. Dessarte, o magistrado possui o
dever/poder de, fundamentadamente, decretar a
indisponibilidade de bens do demandado, quando
presentes fortes indícios da prática de atos de impro-
bidade administrativa. 4. Ao interpretar o art. 7º
da Lei 8.429/1992, o STJ tem decidido que, por ser
medida de caráter assecuratório, a decretação de
indisponibilidade de bens, incluído o bloqueio de
ativos financeiros, deve incidir sobre quantos bens
se façam necessários ao integral ressarcimento do
dano, levando-se em conta, ainda, o potencial valor
de multa civil, excluindo-se os bens impenhoráveis.
[...] (REsp 1734001/GO, Rel. Ministro HERMAN BENJA-
MIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2018, DJe
17/12/2018). É de se reforçar que o art. 7º da LIA não
exige outro requisito que não seja a lesão ao erário
ou enriquecimento ilícito: “Art. 7° Quando o ato de
improbidade causar lesão ao patrimônio público ou
ensejar enriquecimento ilícito, caberá a autoridade
administrativa responsável pelo inquérito represen-
tar ao Ministério Público, para a indisponibilidade
dos bens do indiciado.”

Alternativa “b”: A natureza é de tutela de evi-
dência e não de urgência, como fundamentado na 
assertiva anterior. A segunda parte da alternativa 
está correta, consoante o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça, também exposto no item ante-
rior. 

Alternativa “c”: A primeira parte da alterna-
tiva em questão está correta, na forma do art. 311 
do Código de Processo Civil, contudo, a segunda 
parte vai de encontro ao entendimento firmado pelo 
Superior Tribunal de Justiça. 

Alternativa “d”: A indisponibilidade de bens 
possui natureza de tutela de evidência e não de 
urgência, bem como não há necessidade de demons-
trar o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do 
processo, como já visto acima em entendimento do 
STJ e art. 7º da lei 8.429/92: “Art. 7° Quando o ato de 
improbidade causar lesão ao patrimônio público ou 
ensejar enriquecimento ilícito, caberá a autoridade 
administrativa responsável pelo inquérito represen-
tar ao Ministério Público, para a indisponibilidade 
dos bens do indiciado.”

Alternativa correta: letra “a”.

04. (Fundep – Promotor de Justiça – MPE –
MG/2018) Em relação à ação de improbidade admi-
nistrativa, é INCORRETO afirmar:

a) Possui dupla face, sendo repressivo-reparatória
naquilo que concerne ao ressarcimento ao erário 
e repressivo-punitiva no que respeita à aplicação 
de sanções.
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b)	 Não comporta pedido isolado de condenação ao
ressarcimento de danos ao erário.

c) O pedido principal é o de ressarcimento dos pre-
juízos ao patrimônio público.

d) Não ocorrerá coisa julgada material quanto ao
pedido de ressarcimento ao erário quando hou-
ver sido reconhecida a ausência de dolo.

COMENTÁRIOS

Alternativa “a”: Correta. São as funções da ação 
de improbidade, o que fica explícito nos arts. 5º e 
1º da LIA: “Art. 5° Ocorrendo lesão ao patrimônio 
público por ação ou omissão, dolosa ou culposa, do 
agente ou de terceiro, dar-se-á o integral ressar-
cimento do dano; Art. 1° Os atos de improbidade 
praticados por qualquer agente público, servidor 
ou não, contra a administração direta, indireta ou 
fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Terri-
tório, de empresa incorporada ao patrimônio público 
ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário 
haja concorrido ou concorra com mais de cinquenta 
por cento do patrimônio ou da receita anual, serão 
punidos na forma desta lei.”

Alternativa “b”: Correta. A ação de improbi-
dade possui natureza dupla, de modo que todos os 
aspectos devem ser contemplados, em regra. Assim, 
no caso de ação de improbidade, não se pode abrir 
mão do pedido de aplicação das sanções previstas 
no art. 12 da LIA, por exemplo. 

Alternativa “c”: O pedido principal é o de apli-
cação das penalidades constantes do art. 12 da lei 
8.429/92, de modo que o ressarcimento ao erário 
somente será aplicado quando houver dano. O caso 
concreto vai definir o tipo de penalidade, como se 
verifica o parágrafo único ao art. 12 da LIA: “Art. 12 
Parágrafo único. Na fixação das penas previstas 
nesta lei o juiz levará em conta a extensão do dano 
causado, assim como o proveito patrimonial obtido 
pelo agente.”

Alternativa “d”: Correta. Coisa julgada mate-
rial é o fenômeno que torna imutável a sentença, de 
modo que não mais se discute o mérito. Não há mais 
possibilidade de recurso, ordinário ou extraordiná-
rio. No caso da ausência de dolo, o ressarcimento não 
faz coisa julgada material, por conta da avaliação da 
responsabilidade subjetiva do agente. 

Alternativa incorreta: letra “c”.

05. (MPE – MS – Promotor de Justiça – MPE –
MS/2018) Sobre a Lei de Improbidade Administra-
tiva (LIA – Lei n.º 8.429/92), de acordo com a juris-
prudência do Superior Tribunal de Justiça, analise as 
seguintes assertivas e assinale a alternativa correta.

I. É possível a propositura de ação de improbidade
exclusivamente contra particular, sem a con-
comitante presença do agente público no polo
passivo da demanda, podendo a ação ser adi-
tada oportunamente.

II. O elemento subjetivo exigido para que seja con-
siderado ato de improbidade administrativa é
necessário que o agente tenha praticado as con-
dutas dos arts. 9.º, 10º, 10.º-A e 11º, da LIA, com
dolo ou no mínimo culpa grave.

III. É necessário que o Ministério Público (ou outro
autor da ação de improbidade), ao formular o
pedido de indisponibilidade de bens prevista no
art.7º, parágrafo único da LIA, faça a indicação
individualizada dos bens do réu.

IV. A decretação judicial da indisponibilidade e
sequestro de bens é possível antes do recebi-
mento da petição inicial da ação de improbidade 
administrativa.

V. Nos casos de contratação irregular decorrente
de fraude à licitação, o prejuízo ao erário (art. 10, 
VIII, da LIA) é considerado presumido (in re ipsa).

a) Somente as assertivas I, II, IV e V estão corretas.

b) Somente a assertiva I, III, IV e V estão corretas.

c) Somente as assertivas I e II estão incorretas.

d) Somente as assertivas IV e V estão corretas.

e)	 Todas as assertivas estão incorretas

COMENTÁRIOS

ASSERTIVA I: Não é possível o ajuizamento de 
ação de improbidade apenas contra particulares. 
Esta é uma tese firmada pelo Superior Tribunal de 
Justiça, na edição nº 38 do Jurisprudência em Teses, 
do STJ: “8) É inviável a propositura de ação civil de 
improbidade administrativa exclusivamente contra 
o particular, sem a concomitante presença de agente 
público no polo passivo da demanda.” Ainda, colhe-
-se da jurisprudência: ADMINISTRATIVO E PROCES-
SUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA AJUI-
ZADA CONTRA PARTICULARES. INEXISTÊNCIA DE
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. DEMANDA
CONEX A AJUIZADA CONTRA AGENTES PÚBLICOS.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. Nos termos da
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não
há falar em litisconsórcio necessário entre o agente
público e os terceiros que supostamente teriam cola-
borado para a prática do ato de improbidade ou dele
se beneficiaram, por não estar presente nenhuma das 
hipóteses legais (AgInt no AREsp 1.047.271/MG, Rel.
Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 5/10/2018,
e REsp 1.696.737/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, DJe 19/12/2017). 2. Não é o caso
de aplicar a jurisprudência do STJ, segundo a qual
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os particulares não podem ser responsabilizados 
com base na LIA sem que figure no polo passivo um 
agente público responsável pelo ato questionado, 
pois houve a devida pretensão de responsabilizar os 
agentes públicos em outra demanda conexa à origi-
nária deste Recurso Especial. [...] (REsp 1732762/MT, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 27/11/2018, DJe 17/12/2018)

ASSERTIVA II: Apenas os atos de improbidade 
administrativa previstos no art. 10 da LIA admitem a 
modalidade culposa. Os demais são essencialmente 
dolosos: “Art. 10. Constitui ato de improbidade admi-
nistrativa que causa lesão ao erário qualquer ação 
ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda 
patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento 
ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades 
referidas no art. 1º desta lei, e notadamente”:

ASSERTIVA III: Não é necessária a individuali-
zação dos bens, porque estes devem assegurar o 
ressarcimento integral do dano, na forma do art. 7º 
e p. único da Lei 8.429/92: “Art. 7° Quando o ato de 
improbidade causar lesão ao patrimônio público ou 
ensejar enriquecimento ilícito, caberá a autoridade 
administrativa responsável pelo inquérito represen-
tar ao Ministério Público, para a indisponibilidade 
dos bens do indiciado. Parágrafo único. A indispo-
nibilidade a que se refere o caput deste artigo 
recairá sobre bens que assegurem o integral 
ressarcimento do dano, ou sobre o acréscimo patri-
monial resultante do enriquecimento ilícito.” Assim, 
excetuadas as restrições legais, podem ser indispo-
nibilizados quaisquer bens, como já decidiu o Supe-
rior Tribunal de Justiça: ADMINISTRATIVO. IMPROBI-
DADE. MEDIDA CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE. 
INDIVIDUALIZAÇÃO DOS BENS PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. DESNECESSIDADE. 1. Conforme entendi-
mento firmado pela Primeira Seção, no julgamento 
do REsp 1.366.721/BA, repetitivo, havendo indícios 
da prática de atos de improbidade, é possível o defe-
rimento da medida cautelar de indisponibilidade, 
sendo presumido o requisito do periculum in mora. 
2. Nos termos de pacífica orientação jurisprudencial, 
não há necessidade de indicação pelo Ministério
Público dos bens a serem alcançados pela medida
cautelar de indisponibilidade, sendo que o grau de
participação dos réus, para fins de delimitação de
sua responsabilidade patrimonial, só pode ser verifi-
cado ao final da instrução probatória. 3. Hipótese em 
que o recurso especial do Ministério Público merece
prosperar, porquanto o órgão judicial a quo indeferiu 
a indisponibilidade ao fundamento de que “não cui-
dou o autor da ação de individualizar os bens sobre
os quais pretendia recaísse a constrição, tampouco
demonstrou a necessidade e a razoabilidade da
medida e o grau de participação dos demandados
nas irregularidades detectadas”. 4. Agravo interno
não provido. (AgInt no REsp 1626535/BA, Rel. Minis-

tro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
12/09/2017, DJe 26/10/2017)

ASSERTIVA IV: Correta. Como providência de 
natureza cautelar, é possível sua decretação em 
momento anterior, em especial com a leitura do 
Código de Processo Civil sobre as tutelas de urgên-
cia. Sobre o tema, o entendimento do Superior Tri-
bunal de Justiça: ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MEDIDA CAUTELAR DE INDISPONIBILI-
DADE DE BENS. PERICULUM IN MORA IMPLÍCITO. 
POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO INAUDITA ALTERA 
PARS. FINALIDADE. RESULTADO ÚTIL DO PROCESSO. 
MULTA CIVIL. SANÇÃO AUTÔNOMA. 3. A indisponi-
bilidade e o sequestro de bens constituem medidas 
destinadas a assegurar o resultado útil da tutela juris-
dicional pretendida, podendo pode ser concedida 
inaudita altera pars, antes mesmo do recebimento 
da petição inicial da ação de improbidade adminis-
trativa. [...] (AgInt no REsp 1500624/MG, Rel. Minis-
tro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
03/05/2018, DJe 05/06/2018)

ASSERTIVA V: ‘Correta. Este é o entendimento 
do Superior Tribunal de Justiça. A expressão in re 
ipsa significa que o dano decorre do próprio fato, por 
esta razão, presumido: PROCESSUAL CIVIL. ADMINIS-
TRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILI-
DADE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMI-
NISTRATIVA. IMPUTAÇÃO DE AUSÊNCIA IRREGULAR 
DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO PARA CONTRA-
TAÇÃO PÚBLICA. DANO IN RE IPSA. PRECEDENTES 
DESTA CORTE. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL 
DE ORIGEM PARA ANÁLISE DOS DEMAIS REQUISITOS 
PREVISTOS NA LEI N. 8.429/92. ARGUMENTOS INSUFI-
CIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. [...] II – 
Esta Corte tem entendimento consolidado segundo 
o qual a ausência indevida de licitação ocasiona pre-
juízo in re ipsa, consistente na impossibilidade de o
Poder Público contratar a melhor proposta, o que
configura o ato de improbidade do art. 10, inciso VIII, 
da Lei n. 8.429/92, desde que preenchidos os demais 
requisitos previstos em lei. (AgInt no REsp 1321490/
RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 11/09/2018, DJe 15/10/2018)

Alternativa correta: letra “d”.

06. (Cespe – Delegado de Polícia – MA/2018)
É correto afirmar que a ação de ressarcimento ao
erário decorrente da prática de ato de improbidade
administrativa

a) prescreve em três anos, a contar do conheci-
mento do prejuízo causado ao erário. 



3. DICAS
A lei 8.429/92 surge em uma época rica para o
mundo jurídico. A década de 1990 trouxe ao
ordenamento jurídico leis muito ricas, como o
Código de Defesa do Consumidor, Estatuto da
Criança e do Adolescente, lei de crimes tributá-
rios e relação de consumo, lei de crimes hedion-
dos, além da lei de improbidade administrativa
(LIA), um verdadeiro marco no combate à corrup-
ção no Brasil. 

A ideia da LIA é essencialmente punitiva, como
se depreende de sua ementa: 

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes 
públicos nos casos de enriquecimento ilícito no 
exercício de mandato, cargo, emprego ou função 
na administração pública direta, indireta ou fun-
dacional e dá outras providências.

A LIA pune, sobretudo, o agente público que 
pratica ato de improbidade contra a adminis-
tração direta, indireta ou fundacional, de qual-
quer dos Poderes, em todos os níveis federati-
vos. Para tanto, traz em seu art. 2º um conceito 
bastante extenso de agente público, de modo 
a enquadrar praticamente todas as pessoas que 
de alguma forma possuem algum vínculo com 
o poder público. O conceito abrange, inclusive,
os agentes políticos. A lei de improbidade pos-
sui natureza eminentemente cível, em que pese
haver corrente doutrinária no sentido de pos-
suir também natureza político-administrativa.
Considera-se esta corrente, mesmo em razão
de cobranças em provas de concurso. Todavia,
o fato é que a aplicação das sanções por ato
de improbidade não exclui a responsabilidade
administrativa, política ou penal decorrente dos
mesmos fatos. Assim, no entendimento do Supe-
rior Tribunal de Justiça:

[...] VI – Esta Corte firmou orientação no sentido de 
que o conceito de agente público estabelecido no 
art. 2º da Lei n. 8.429/92 abrange os agentes polí-
ticos, como prefeitos e vereadores, não havendo 
bis in idem nem incompatibilidade entre a res-
ponsabilização política e criminal estabelecida 
no Decreto-Lei n. 201/67, com a responsabilização 
pela prática de ato de improbidade administra-
tiva e respectivas sanções civis (art. 12, da LIA). 
Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesta 
parte, improvido. (REsp 1748752/SP, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, jul-
gado em 18/09/2018, DJe 08/11/2018)

A lei de improbidade prevê uma norma de 
extensão, de modo que seus efeitos alcançam 

também quem não seja agente público, mas de 
alguma forma concorre ou induz para a prática 
do ato de improbidade. Nesse sentido, o Supe-
rior Tribunal de Justiça firmou tese de que não 
é possível ajuizar ação de improbidade somente 
contra particular no polo passivo da demanda. 
A par dos princípios estabelecidos no art. 37 da 
Constituição, o art. 4º, da LIA, assim dispõe:

Art. 4° Os agentes públicos de qualquer nível 
ou hierarquia são obrigados a velar pela estrita 
observância dos princípios de legalidade, impes-
soalidade, moralidade e publicidade no trato dos 
assuntos que lhe são afetos.

Uma das ideias do presente diploma é em ocor-
rendo lesão ao erário, seja do agente público ou 
do terceiro, pela norma de extensão, deve-se dar 
o ressarcimento integral do dano. Nesta parte da 
lei, art. 5º o diploma em questão já deixa clara
a existência de atos de improbidade dolosos e
culposos, o que será adiante abordado. No caso
de enriquecimento ilícito, o agente público ou
o terceiro beneficiado deve perder os bens ou
valores acrescidos ilicitamente a seu patrimônio. 
Para tanto, nos casos de enriquecimento ilícito
ou lesão ao erário, a autoridade administrativa
responsável pelo inquérito pode representar
ao órgão do Ministério Público para a obtenção
da indisponibilidade de bens do indiciado. Esta
medida possui natureza de tutela de evidência e 
não há necessidade da demonstração de que o
indiciado esteja dilapidando ou ocultando patri-
mônio, bastando para tanto, indícios veementes 
da prática de ato de improbidade. Também já
decidiu o Superior Tribunal de Justiça que pode
ser deferida a medida de indisponibilidade de
bens, mesmo quando o ato de improbidade é
o que atenta contra os princípios da administra-
ção. Esta indisponibilidade de bens, por óbvio,
deve recair sobre o necessário para assegurar o
ressarcimento da lesão ao patrimônio público,
ou então, sobre o acréscimo patrimonial ilícito.
O STJ, neste ponto, possui corrente dominante
pela desnecessidade da individualização dos
bens a que se deseja a indisponibilidade. 

No caso de morte do agente ímprobo, seu 
sucessor reponde apenas patrimonialmente, na 
medida dos limites de sua herança.

No art. 9º, a lei 8.429/92 inaugura os atos de 
improbidade em si, a começar pelos atos que 
importam enriquecimento ilícito:

Lei de Improbidade  
Administrativa (Lei nº 8.429/1992)
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Art. 9° Constitui ato de improbidade administra-
tiva importando enriquecimento ilícito auferir 
qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida 
em razão do exercício de cargo, mandato, função, 
emprego ou atividade nas entidades menciona-
das no art. 1° desta lei, e notadamente:

I – receber, para si ou para outrem, dinheiro, bem 
móvel ou imóvel, ou qualquer outra vantagem 
econômica, direta ou indireta, a título de comis-
são, percentagem, gratificação ou presente de 
quem tenha interesse, direto ou indireto, que 
possa ser atingido ou amparado por ação ou 
omissão decorrente das atribuições do agente 
público;

II – perceber vantagem econômica, direta ou indi-
reta, para facilitar a aquisição, permuta ou locação 
de bem móvel ou imóvel, ou a contratação de ser-
viços pelas entidades referidas no art. 1° por preço 
superior ao valor de mercado;

III – perceber vantagem econômica, direta ou 
indireta, para facilitar a alienação, permuta ou 
locação de bem público ou o fornecimento de 
serviço por ente estatal por preço inferior ao valor 
de mercado;

IV – utilizar, em obra ou serviço particular, veícu-
los, máquinas, equipamentos ou material de qual-
quer natureza, de propriedade ou à disposição 
de qualquer das entidades mencionadas no art. 
1° desta lei, bem como o trabalho de servidores 
públicos, empregados ou terceiros contratados 
por essas entidades;

V – receber vantagem econômica de qualquer 
natureza, direta ou indireta, para tolerar a explo-
ração ou a prática de jogos de azar, de lenocínio, 
de narcotráfico, de contrabando, de usura ou de 
qualquer outra atividade ilícita, ou aceitar pro-
messa de tal vantagem;

VI – receber vantagem econômica de qualquer 
natureza, direta ou indireta, para fazer declaração 
falsa sobre medição ou avaliação em obras públi-
cas ou qualquer outro serviço, ou sobre quanti-
dade, peso, medida, qualidade ou característica 
de mercadorias ou bens fornecidos a qualquer 
das entidades mencionadas no art. 1º desta lei;

VII – adquirir, para si ou para outrem, no exercício 
de mandato, cargo, emprego ou função pública, 
bens de qualquer natureza cujo valor seja despro-
porcional à evolução do patrimônio ou à renda do 
agente público;

VIII – aceitar emprego, comissão ou exercer ati-
vidade de consultoria ou assessoramento para 
pessoa física ou jurídica que tenha interesse sus-
cetível de ser atingido ou amparado por ação ou 
omissão decorrente das atribuições do agente 
público, durante a atividade;

IX – perceber vantagem econômica para interme-
diar a liberação ou aplicação de verba pública de 
qualquer natureza;

X – receber vantagem econômica de qualquer 
natureza, direta ou indiretamente, para omitir ato 
de ofício, providência ou declaração a que esteja 
obrigado;

XI – incorporar, por qualquer forma, ao seu patri-
mônio bens, rendas, verbas ou valores integrantes 

do acervo patrimonial das entidades menciona-
das no art. 1° desta lei;

XII – usar, em proveito próprio, bens, rendas, ver-
bas ou valores integrantes do acervo patrimonial 
das entidades mencionadas no art. 1° desta lei.

A primeira lição que se tira do art. 9º é que os 
atos de improbidade nele narrados somente se 
afiguram na modalidade dolosa. A segunda lição 
é a expressão “notadamente”, última palavra do 
caput. Isto significa dizer que o rol de atos de 
improbidade que importa enriquecimento ilí-
cito é exemplificativo nos doze incisos, podendo 
outros serem enquadrados no caput em razão 
da expressão “qualquer tipo de vantagem patri-
monial”. Neste artigo, pune o legislador o agente 
público (ou terceiro) que aufere aumento de 
patrimônio de forma ilegal ilegítima, utilizando-
-se de seu vínculo para com a administração, em 
detrimento de seus deveres funcionais. Alerta-se 
para que o candidato conheça e domine cada
inciso do art. 9º, em razão de que muitos atos
de improbidade são limítrofes, incluindo com de 
outra modalidade, podendo gerar confusão no
momento da prova. Aqui, a sugestão que fica é
enquadrar no ato de improbidade em si, no con-
texto mais específico demonstrado na prova,
quando for o caso. 

O art. 10, por sua vez, estipula os atos de impro-
bidade administrativa que causam prejuízo ao 
erário:

Art. 10. Constitui ato de improbidade administra-
tiva que causa lesão ao erário qualquer ação ou 
omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda 
patrimonial, desvio, apropriação, malbarata-
mento ou dilapidação dos bens ou haveres das 
entidades referidas no art. 1º desta lei, e notada-
mente:

I – facilitar ou concorrer por qualquer forma para a 
incorporação ao patrimônio particular, de pessoa 
física ou jurídica, de bens, rendas, verbas ou valo-
res integrantes do acervo patrimonial das entida-
des mencionadas no art. 1º desta lei;

II – permitir ou concorrer para que pessoa física 
ou jurídica privada utilize bens, rendas, verbas 
ou valores integrantes do acervo patrimonial das 
entidades mencionadas no art. 1º desta lei, sem 
a observância das formalidades legais ou regula-
mentares aplicáveis à espécie;

III – doar à pessoa física ou jurídica bem como ao 
ente despersonalizado, ainda que de fins edu-
cativos ou assistências, bens, rendas, verbas ou 
valores do patrimônio de qualquer das entidades 
mencionadas no art. 1º desta lei, sem observância 
das formalidades legais e regulamentares aplicá-
veis à espécie;

IV – permitir ou facilitar a alienação, permuta ou 
locação de bem integrante do patrimônio de 
qualquer das entidades referidas no art. 1º desta 
lei, ou ainda a prestação de serviço por parte 
delas, por preço inferior ao de mercado;
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V – permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou 
locação de bem ou serviço por preço superior ao 
de mercado;

VI – realizar operação financeira sem observância 
das normas legais e regulamentares ou aceitar 
garantia insuficiente ou inidônea;

VII – conceder benefício administrativo ou fiscal 
sem a observância das formalidades legais ou 
regulamentares aplicáveis à espécie;

VIII – frustrar a licitude de processo licitatório ou 
de processo seletivo para celebração de parcerias 
com entidades sem fins lucrativos, ou dispensá-
-los indevidamente; (Redação dada pela Lei nº
13.019, de 2014) (Vigência)

IX – ordenar ou permitir a realização de despesas 
não autorizadas em lei ou regulamento;

X – agir negligentemente na arrecadação de tri-
buto ou renda, bem como no que diz respeito à 
conservação do patrimônio público;

XI – liberar verba pública sem a estrita observân-
cia das normas pertinentes ou influir de qualquer 
forma para a sua aplicação irregular;

XII – permitir, facilitar ou concorrer para que ter-
ceiro se enriqueça ilicitamente;

XIII – permitir que se utilize, em obra ou serviço 
particular, veículos, máquinas, equipamentos ou 
material de qualquer natureza, de propriedade ou 
à disposição de qualquer das entidades mencio-
nadas no art. 1° desta lei, bem como o trabalho de 
servidor público, empregados ou terceiros contra-
tados por essas entidades.

XIV – celebrar contrato ou outro instrumento que 
tenha por objeto a prestação de serviços públicos 
por meio da gestão associada sem observar as 
formalidades previstas na lei; (Incluído pela Lei nº 
11.107, de 2005)

XV – celebrar contrato de rateio de consórcio 
público sem suficiente e prévia dotação orçamen-
tária, ou sem observar as formalidades previstas 
na lei. (Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005)

XVI – facilitar ou concorrer, por qualquer forma, 
para a incorporação, ao patrimônio particular de 
pessoa física ou jurídica, de bens, rendas, verbas 
ou valores públicos transferidos pela adminis-
tração pública a entidades privadas mediante 
celebração de parcerias, sem a observância das 
formalidades legais ou regulamentares aplicáveis 
à espécie; (Incluído pela Lei nº 13.019, de 2014) 
(Vigência)

XVII – permitir ou concorrer para que pessoa física 
ou jurídica privada utilize bens, rendas, verbas ou 
valores públicos transferidos pela administração 
pública a entidade privada mediante celebração 
de parcerias, sem a observância das formalidades 
legais ou regulamentares aplicáveis à espécie; 
(Incluído pela Lei nº 13.019, de 2014) (Vigência)

XVIII – celebrar parcerias da administração 
pública com entidades privadas sem a observân-
cia das formalidades legais ou regulamentares 
aplicáveis à espécie; (Incluído pela Lei nº 13.019, 
de 2014) (Vigência)

XIX – agir negligentemente na celebração, fisca-
lização e análise das prestações de contas de par-

cerias firmadas pela administração pública com 
entidades privadas; (Incluído pela Lei nº 13.019, 
de 2014, com a redação dada pela Lei nº 13.204, 
de 2015) 

XX – liberar recursos de parcerias firmadas pela 
administração pública com entidades privadas 
sem a estrita observância das normas pertinentes 
ou influir de qualquer forma para a sua aplicação 
irregular. (Incluído pela Lei nº 13.019, de 2014, com 
a redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

XXI – liberar recursos de parcerias firmadas pela 
administração pública com entidades privadas 
sem a estrita observância das normas pertinentes 
ou influir de qualquer forma para a sua aplicação 
irregular. (Incluído pela Lei nº 13.019, de 2014) 
(Vigência)

Da leitura do art. 10, observa-se que os atos de 
improbidade administrativa que causam prejuízo 
ao erário podem se dar nas modalidades dolosa 
e culposa. Trata-se do único ato de improbidade 
administrativa que admite a forma culposa. Aqui, 
fica um alerta, onde o STJ vem utilizando com 
frequência em seus acórdãos a expressão “culpa 
grave”, referindo-se à segunda modalidade, o 
que também já vem sendo cobrado em provas 
de concursos. Da mesma forma que o art. 9º, o 
art. 10º, em seus vinte e um incisos opera um rol 
exemplificativo, em razão da expressão “qualquer 
ação ou omissão, dolosa ou culposa”, juntamente 
com a expressão “notadamente”. Desta forma, 
pode haver ato de improbidade administrativa 
que cause prejuízo ao erário de forma mais ampla 
do que os contemplados. A mesma cautela refe-
rida no artigo anterior, serve para esse. Os atos 
de improbidade previstos no art. 10 são muito 
limítrofes, devendo o candidato optar pelo mais 
específico, pois mitos deles se confundem. 

Na sequência, o ato de improbidade administra-
tiva previsto no art. 10-A, decorrentes de con-
cessão ou aplicação indevida de benefício finan-
ceiro ou tributário:

Art. 10-A. Constitui ato de improbidade adminis-
trativa qualquer ação ou omissão para conceder, 
aplicar ou manter benefício financeiro ou tributá-
rio contrário ao que dispõem o caput e o § 1º do 
art. 8º-A da Lei Complementar nº 116, de 31 de 
julho de 2003. (Incluído pela Lei Complementar nº 
157, de 2016) 

Trata-se de ato de improbidade que foi recen-
temente incorporado à lei 8.429/92 e que se 
opera somente na modalidade dolosa. Neste 
caso, deve-se fazer uma interação entre a lei de 
improbidade e a LC 116/2003 que: “Dispõe sobre 
o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, 
de competência dos Municípios e do Distrito
Federal, e dá outras providências.”

O art. 11 traz os atos de improbidade administra-
tiva que atentam contra os princípios da admi-
nistração pública:
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4. JURISPRUDÊNCIA SELECIONADA
Do Superior Tribunal de Justiça

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FORMAÇÃO DE 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. AUSÊN-
CIA DE PREVISÃO.

PRECEDENTES. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165 E 458 
DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA. PRÁTICA DE ATOS 
DE IMPROBIDADE. EXISTÊNCIA DE DANO AO 
ERÁRIO. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO 
STJ. DOSIMETRIA DAS SANÇÕES. REEXAME DE 
PROVAS. 1. O Superior Tribunal de Justiça possui 
firme entendimento de que, nas ações de impro-
bidade, inexiste litisconsórcio necessário entre o 
agente público e os terceiros beneficiados com 
o ato ímprobo, por não estar presente nenhuma 
das hipóteses previstas no art. 47 do CPC. (AgInt
no AREsp 1047271/MG, Rel. Ministro OG FERNAN-
DES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/10/2018,
DJe 05/10/2018)

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRA-
TIVA. IRREGULARIDADES EM PROCEDIMENTO 
LICITATÓRIO. LITISCONSÓRCIO PASSIVO. DESNE-
CESSÁRIO. CERCEAMENTO DE DEFESA. JULGA-
MENTO ANTECIPADO. SÚMULA 7//STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. SÚMULA 284/
STF. 1. A jurisprudência desta Corte entende 
que este somente será obrigatório quando a 
lei assim dispuser ou em virtude da natureza 
da relação jurídica entre sujeitos que devam 
litigar em conjunto. Assim, nas ações civis de 
improbidade administrativa, não há de se falar 
em formação de litisconsórcio necessário entre 
o agente público e os eventuais terceiros bene-
ficiados com o ato ímprobo, pois não está jus-
tificada em nenhuma das hipóteses previstas
na lei. (AgInt no AREsp 1247537/SP, Rel. Ministro
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em
05/06/2018, DJe 19/06/2018)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. AÇÃO CI-
VIL PÚBLICA. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECES-
SÁRIO. INOCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE OMIS-
SÕES NO ACÓRDÃO DO TRIBUNAL A QUO. AGRA-
VO INTERNO NÃO PROVIDO. AgInt no AREsp 
1399723 / RJ. Ministro MAURO CAMPBELL MAR-
QUES. 6/5/2020.

DIREITO SANCIONADOR. AGRAVO INTERNO EM 
ARESP. ACP POR IMPROBIDADE ADMINISTRA-
TIVA. FASE ADMISSIONAL DA LIDE. ALEGAÇÃO 
DO RECORRENTE DE QUE NÃO HÁ AGENTE 
PÚBLICO NO POLO PASSIVO DA AÇÃO DE IMPRO-

BIDADE. É INVIÁVEL O MANEJO DA AÇÃO CIVIL 
DE IMPROBIDADE EXCLUSIVAMENTE E APENAS 
CONTRA O PARTICULAR, SEM A CONCOMITANTE 
PRESENÇA DE AGENTE PÚBLICO NO POLO PAS-
SIVO DA DEMANDA (RESP 1.171.017/PA, REL. MIN. 
SÉRGIO KUKINA, DJE 6.3.2014). NO CASO, AS INS-
TÂNCIAS ORDINÁRIAS INDICAM A EXISTÊNCIA 
DE DUAS AÇÕES CONEXAS DECORRENTES DA 
OPERAÇÃO CARRO FORTE, NAS QUAIS TERIAM 
TOMADO PARTE POLICIAIS RODOVIÁRIOS FEDE-
RAIS E PARTICULARES. POR ESSA RAZÃO, NÃO 
HOUVE VIOLAÇÃO DO ACÓRDÃO À DIRETRIZ DA 
CORTE SUPERIOR. AGRAVO INTERNO DO IMPLI-
CADO DESPROVIDO. 1. Esta Corte Superior tem 
o firme entendimento segundo o qual se mostra 
inviável o manejo da ação civil de improbidade 
exclusivamente e apenas contra o particular, sem 
a concomitante presença de agente público no 
polo passivo da demanda (REsp. 1.171.017/PA, 
Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 6.3.2014). Outros 
julgados em idêntica linha interpretativa: AgRg 
no AREsp. 574.500/PA, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 10.6.2015; REsp. 1.405.748/RJ, 
Rel. p/ Acórdão Min. REGINA HELENA COSTA, 
DJe 17.8.2015. AgInt nos EDcl no AREsp 
817063 / PR. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO. 21/09/2020.

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGU-
RADA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FRAUDE 
EM LICITAÇÃO E IRREGULARIDADES NO CON-
TRATO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCO-
LAR PELA PREFEITURA. SUPERFATURAMENTO. 
PREFEITO. APLICAÇÃO DA LEI 8.429/1992 AOS 
AGENTES POLÍTICOS. REPERCUSSÃO GERAL A 
RESPEITO DA MATÉRIA. SOBRESTAMENTO DO 
FEITO. DESNECESSIDADE. CARACTERIZAÇÃO 
DO ATO ÍMPROBO PREVISTO NO ART. 10 DA LEI 
8.429/1992. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRU-
DENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
AMPARO EM FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
1. Não se configura a alegada ofensa ao artigo
1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de
origem julgou integralmente a lide e solucionou, 
de maneira amplamente fundamentada, a con-
trovérsia. Não há omissão quanto à impossibili-
dade de responsabilização objetiva, até porque o 
aresto vergastado manifestou-se expressamente 
quanto à participação do recorrente na prática
do ato ímprobo e à presença do elemento subje-
tivo. 2. No que concerne à suposta afronta ao art. 
2º da Lei 8.429/1992, só o argumento de que os
prefeitos não estão sujeitos à Lei de Improbidade 
Administrativa, a jurisprudência do Superior Tri-
bunal de Justiça é firme no sentido de que os
agentes políticos se submetem aos ditames da
Lei de Improbidade Administrativa, sem prejuízo
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da responsabilização política e criminal estabele-
cida no Decreto-Lei 201/1967 e na Lei 1.079/1950. 
Ademais, a existência de repercussão geral, reco-
nhecida pelo STF, acerca da questão da aplica-
bilidade, ou não, da Lei 8.429/1992 aos prefeitos 
não enseja o sobrestamento do presente feito, 
consoante já decidido pelo Superior Tribunal de 
Justiça em diversos precedentes. (REsp 1755135/
GO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/10/2018, DJe 16/11/2018)

APLICAÇÃO DA LEI DE IMPROBIDADE AOS AGEN-
TES POLÍTICOS 3. É pacífico no Superior Tribunal 
de Justiça o entendimento de que o conceito 
de agente público estabelecido no art. 2º da Lei 
8.429/1992 abrange os agentes políticos, como 
prefeitos e vereadores, não havendo bis in idem 
nem incompatibilidade entre a responsabiliza-
ção política e criminal estabelecida no Decreto-
-Lei 201/1967 e a responsabilização pela prática
de ato de improbidade administrativa e respec-
tivas sanções civis (art. 12 da LIA). Precedentes:
AgRg no REsp 1.300.764/SP, Rel. Ministra Regina
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 26/4/2016;
REsp 1.314.377/RJ, Rel. Ministro Herman Benja-
min, Segunda Turma, DJe 18/9/2013. [...] (REsp
1726431/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/08/2018, DJe
20/11/2018)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. DEPUTADO DISTRITAL. APOIO 
POLÍTICO. INDEVIDA VANTAGEM FINANCEIRA. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. FORO POR PRERROGATIVA 
DE FUNÇÃO. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DO 
STJ. SUSPEIÇÃO DE MAGISTRADO RECONHE-
CIDA, EM OUTRA AÇÃO DE IMPROBIDADE, 
CONTRA OUTRO RÉU. FALTA DE IMPUGNAÇÃO, 
NO RECURSO ESPECIAL, DE FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO COMBATIDO, SUFICIENTE PARA A SUA 
MANUTENÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/
STF. INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE CONVER-
SÃO DO JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA, PARA 
REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. REVISÃO DE MATÉRIA 
FÁTICA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, EM FACE 
DOS ELEMENTOS DE PROVA DOS ATOS, CON-
CLUIU PELA COMPROVAÇÃO DO ELEMENTO 
SUBJETIVO, PELA CONFIGURAÇÃO DE ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, PELA EXISTÊN-
CIA DE DANO MORAL COLETIVO INDENIZÁVEL E 
PELA PROPORCIONALIDADE DAS SANÇÕES APLI-
CADAS.

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. (AgInt no REsp 1551157/DF, Rel. Minis-
tra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 16/10/2018, DJe 25/10/2018)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM MAN-
DADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO FEDE-
RAL. POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR (PAD). DEMISSÃO. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FUNDAMEN-
TAÇÃO. REGULARIDADE DO PAD. MÉRITO ADMI-
NISTRATIVO. PROPORCIONALIDADE. 1. Processo 
administrativo que aplicou penalidade de demis-
são ao impetrante, por concluir que o impetrante 
incidiu em improbidade administrativa ao, fora 
das funções de Policial Rodoviário Federal, fazer 
uso de arma funcional, proferir ameaças, ingres-
sar em luta corporal e efetuar disparos, ocasio-
nando danos graves e permanentes à vítima [...] 
(AgInt no MS 24.039/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
14/11/2018, DJe 12/12/2018)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. MOVI-
MENTAÇÕES FINANCEIRAS INCOMPATÍVEIS. 
INDÍCIOS DE ATO DE IMPROBIDADE ADMINIS-
TRATIVA. QUEBRA DO SIGILO BANCÁRIO DO 
SERVIDOR E DE SEU CÔNJUGE. COMUNHÃO DE 
BENS. ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR 105/2001. 
SÚMULA 7/STJ. (AgInt no REsp 1701981/RJ, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 14/08/2018, DJe 22/11/2018)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPRO-
BIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. QUEBRA DE SIGILO 
BANCÁRIO. EXTENSÃO. SÚMULA 7/STJ. FORMA-
ÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁ-
RIO. NÃO ENQUADRAMENTO NAS HIPÓTESES 
LEGAIS. DESVIO DE FINALIDADE INEXISTENTE. 
3. A quebra de sigilo bancário determinada nos
presentes autos relaciona-se tão somente com
investigação sobre eventuais atos de improbi-
dade administrativa decorrentes de pagamen-
tos indevidos efetuados por empresas estatais
e municipais. A conduta, de fato, tem o poten-
cial de se enquadrar nas hipóteses previstas na
Lei de de Improbidade Administrativa, não se
vislumbrando qualquer desvio de finalidade
no pedido formulado pelo Ministério Público
Estadual. 4. Agravo interno a que se nega provi-
mento. (AgInt no REsp 1518301/SP, Rel. Ministro
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em
05/06/2018, DJe 08/06/2018)

AGRAVO REGIMENTAL. PEDIDO DE SUSPEN-
SÃO DE LIMINAR. AFASTAMENTO CAUTELAR DE 
AGENTE POLÍTICO. DECISÃO QUE IDENTIFICOU 
RISCO À INSTRUÇÃO PROCESSUAL. INEXISTÊN-
CIA DE GRAVE LESÃO À ORDEM PÚBLICA. I – A 
decisão que prorrogou o afastamento cautelar 
do agente político está fundamentada no risco 
da instrução processual.
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NÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA DES-
PROVIDO. (RMS 33937, Relator(a): Min. CÁRMEN 
LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 06/09/2016, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-246 DIVULG 18-11-
2016 PUBLIC 21-11-2016)

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. CONSTITUCIONAL E ADMINIS-
TRATIVO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCI-
PLINAR. PENA DE DEMISSÃO. ATO DE IMPRO-
BIDADE ADMINISTRATIVA. EXCESSO DE PRAZO 
PARA A INSTRUÇÃO DO PAD. NÃO OCORRÊNCIA. 
NOVA INSTRUÇÃO PROCESSUAL APÓS O RELA-
TÓRIO DA COMISSÃO PROCESSANTE. POSSIBILI-
DADE. AUSÊNCIA DE COISA JULGADA ADMINIS-
TRATIVA. DESCRIÇÃO ADEQUADA DOS FATOS. 
AUSÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. 
AMPLA DEFESA GARANTIDA. PROPORCIONALI-
DADE DA PENA DE DEMISSÃO. RECURSO ORDI-
NÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Ressal-
vada a hipótese de prescrição, não é necessa-
riamente, de per se, nulo o processo administra-
tivo disciplinar por causa do decurso do prazo 
máximo de 140 dias para sua conclusão. Pre-
cedentes. 2. É possível a autoridade julgadora 
baixar os autos do processo administrativo dis-
ciplinar em diligência a fim de fazer prevalecer 
o princípio da verdade material. 3. Nos termos
do art. 168 da Lei 8.112, a autoridade julgadora
do processo administrativo disciplinar não se
vincula ao relatório da comissão processante.
4. A portaria inicial do processo administrativo
disciplinar deve garantir que a descrição dos
fatos seja feita de modo a permitir o exercício
do direito de defesa em relação aos fatos e não
à imputação eventualmente indicada. Prece-
dentes. 5. Ao prever a demissão do servidor que 
incorre em ato de improbidade administrativa,
o Estatuto dos Servidores da União faz remissão 
às condutas tipificadas na lei de improbidade
administrativa, razão pela qual, nessa quali-
dade, podem ser apuradas e punidas pela pró-
pria Administração. Precedentes. 6. Nos termos
do Decreto 5.483, de 30 de junho de 2005, a
evolução patrimonial que caracteriza a impro-
bidade administrativa é apurada por meio da
competente sindicância patrimonial, que tem
por objetivo a prova da desproporcionalidade
da evolução patrimonial, conforme previsão
constante do art. 9º, VII, da Lei 8.429. A despro-
porcionalidade implica, como presunção rela-
tiva, ato de enriquecimento ilícito. 7. Nos casos
de demissão por ato doloso de improbidade
administrativa, a proporcionalidade da pena,
por exigir reapreciação de aspectos fáticos, não 
é admitida na via estreita do mandado de segu-
rança. Precedentes. 8. Recurso ordinário a que
se nega provimento. (RMS 33666, Relator(a):

Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: 
Min. EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado 
em 31/05/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-
201 DIVULG 20-09-2016 PUBLIC 21-09-2016)

5. TESES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA
Edição nº 38 

1) É inadmissível a responsabilidade objetiva na
aplicação da Lei n. 8.429/1992, exigindo- se
a presença de dolo nos casos dos arts. 9º e 11
(que coíbem o enriquecimento ilícito e o aten-
tado aos princípios administrativos, respecti-
vamente) e ao menos de culpa nos termos do
art. 10, que censura os atos de improbidade por 
dano ao Erário.

2) O Ministério Público tem legitimidade ad cau-
sam para a propositura de Ação Civil Pública
objetivando o ressarcimento de danos ao erário, 
decorrentes de atos de improbidade.

3) O Ministério Público estadual possui legitimi-
dade recursal para atuar como parte no Superior 
Tribunal de Justiça nas ações de improbidade
administrativa, reservando- se ao Ministério
Público Federal a atuação como fiscal da lei.

4) A ausência da notificação do réu para a defesa
prévia, prevista no art. 17, § 7º, da Lei de Impro-
bidade Administrativa, só acarreta nulidade pro-
cessual se houver comprovado prejuízo (pas de
nullité sans grief ).

5) A presença de indícios de cometimento de atos
ímprobos autoriza o recebimento fundamen-
tado da petição inicial nos termos do art. 17, §§ 
7º, 8º e 9º, da Lei n. 8.429/92, devendo prevalecer, 
no juízo preliminar, o princípio do in dubio pro
societate.

6) O termo inicial da prescrição em improbidade
administrativa em relação a particulares que
se beneficiam de ato ímprobo é idêntico ao do
agente público que praticou a ilicitude.

7) A eventual prescrição das sanções decorrentes
dos atos de improbidade administrativa não
obsta o prosseguimento da demanda quanto ao 
pleito de ressarcimento dos danos causados ao
erário, que é imprescritível (art. 37, § 5º, da CF).

8) É inviável a propositura de ação civil de impro-
bidade administrativa exclusivamente contra
o particular, sem a concomitante presença de
agente público no polo passivo da demanda.

9) Nas ações de improbidade administrativa, não
há litisconsórcio passivo necessário entre o
agente público e os terceiros beneficiados com
o ato ímprobo.
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10) A revisão da dosimetria das sanções aplicadas
em ação de improbidade administrativa implica
reexame do conjunto fático-probatório dos
autos, encontrando óbice na súmula 7/STJ, salvo
se da leitura do acórdão recorrido verificar-se a
desproporcionalidade entre os atos praticados e
as sanções impostas.

11) É possível o deferimento da medida acautela-
tória de indisponibilidade de bens em ação de
improbidade administrativa nos autos da ação
principal sem audiência da parte adversa e, por-
tanto, antes da notificação a que se refere o art.
17, § 7º, da Lei n. 8.429/92.

12) É possível a decretação da indisponibilidade de
bens do promovido em ação civil pública por ato 
de improbidade administrativa, quando ausente
(ou não demonstrada) a prática de atos (ou a sua 
tentativa) que induzam a conclusão de risco de
alienação, oneração ou dilapidação patrimonial
de bens do acionado, dificultando ou impossibi-
litando o eventual ressarcimento futuro.

13) Na ação de improbidade, a decretação de indis-
ponibilidade de bens pode recair sobre aqueles
adquiridos anteriormente ao suposto ato, além
de levar em consideração, o valor de possível
multa civil como sanção autônoma.

14) No caso de agentes políticos reeleitos, o termo
inicial do prazo prescricional nas ações de impro-
bidade administrativa deve ser contado a partir
do término do último mandato.

Edição nº 40

1) Os Agentes Políticos sujeitos a crime de respon-
sabilidade, ressalvados os atos ímprobos cometi-
dos pelo Presidente da República (art. 86 da CF)
e pelos Ministros do Supremo Tribunal Federal,
não são imunes às sanções por ato de improbi-
dade previstas no art. 37, § 4º, da CF.

2) Os agentes políticos municipais se submetem
aos ditames da Lei de Improbidade Adminis-
trativa – LIA, sem prejuízo da responsabilização
política e criminal estabelecida no Decreto-Lei n. 
201/1967.

3) A ação de improbidade administrativa deve ser
processada e julgada nas instâncias ordinárias,
ainda que proposta contra agente político que
tenha foro privilegiado.

4) A aplicação da pena de demissão por improbi-
dade administrativa não é exclusividade do Judi-
ciário, sendo passível a sua incidência no âmbito 
do processo administrativo disciplinar.

5) Havendo indícios de improbidade administra-
tiva, as instâncias ordinárias poderão decretar a
quebra do sigilo bancário.

6) O afastamento cautelar do agente público de
seu cargo, previsto no parágrafo único do art.
20 da Lei n. 8.429/92, é medida excepcional que
pode perdurar por até 180 dias.

7) O especialíssimo procedimento estabelecido na
Lei n. 8.429/92, que prevê um juízo de delibação
para recebimento da petição inicial (art. 17, §§ 8º 
e 9º), precedido de notificação do demandado
(art. 17, § 7º), somente é aplicável para ações
de improbidade administrativa típicas. (Tese
julgada sob o rito do artigo 543-C do CPC/73 –
TEMA 344).

8) Aplica-se a medida cautelar de indisponibilidade 
dos bens do art. 7º aos atos de improbidade
administrativa que impliquem violação dos prin-
cípios da administração pública do art. 11 da LIA.

9) O ato de improbidade administrativa previsto no 
art. 11 da Lei n. 8.429/92 não requer a demons-
tração de dano ao erário ou de enriquecimento
ilícito, mas exige a demonstração de dolo, o qual, 
contudo, não necessita ser específico, sendo
suficiente o dolo genérico.

10) Nas ações de improbidade administrativa é
admissível a utilização da prova emprestada,
colhida na persecução penal, desde que assegu-
rado o contraditório e a ampla defesa.

11)	 O magistrado não está obrigado a aplicar cumula-
tivamente todas as penas previstas no art. 12 da Lei
n. 8.429/92, podendo, mediante adequada funda-
mentação, fixá-las e dosá-las segundo a natureza,
a gravidade e as consequências da infração.




